[image: image1.png]



SENADO FEDERAL
SECRETARIA-GERAL DA MESA
SECRETARIA DE COMISSÕES
SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES
COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA
ATA DA 37ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM SEIS DE DEZEMBRO DE DOIS MIL E DOZE, QUINTA-FEIRA, ÀS NOVE HORAS, NO PLENÁRIO TREZE DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às nove horas e cinqüenta e um minutos do dia seis de dezembro de dois mil e doze, no Plenário treze da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência da Senadora Lúcia Vânia, Presidente desta Comissão, reúne-se a Comissão de Serviços de Infraestrutura, com a presença dos Senadores Delcídio do Amaral, Acir Gurgacz, João Capiberibe, Inácio Arruda, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Ciro Nogueira, Flexa Ribeiro, Cyro Miranda, Wilder Morais, Fernando Collor, Gim, Blairo Maggi, Marco Antônio Costa, Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Vanessa Grazziotin, Casildo Maldaner, Ivo Cassol, João Costa e Sérgio Petecão. Deixam de comparecer os demais Senadores. Justificaram ausência os Senadores Walter Pinheiro e Sérgio Souza. A Presidente comunica o recebimento do Aviso nº 1601/2012, do Presidente do Tribunal de Contas da União, Ministro Benjamin Zymler, encaminhando cópia do Acórdão que trata de relatório de auditoria operacional sobre o setor hidroviário brasileiro.  Em cumprimento ao Ato nº 3, de 2012, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, o referido Aviso do TCU será encaminhado à Consultoria Legislativa, para análise e sugestão. Em seguida, dá-se início à deliberação das matérias constantes da PAUTA: ITEM 1 – OFICIO "S" Nº 23, de 2012, de autoria da Prefeitura do Município de São Bernardo do Campo (SP), que “Encaminha, nos termos do § 1º do art. 28 da Lei nº 11.079, de 2004, o demonstrativo de impacto orçamentário sobre sua Receita Corrente Líquida relativo à Parceria Público-Privada.” A Presidente concede a palavra à Senadora Vanessa Grazziotin para proferir o Relatório. Usou a palavra o Senador José Pimentel. Aprovado o Relatório. ITEM 2 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 214, de 2008, de autoria do Senador Paulo Paim, que “Acrescenta § 4º ao art. 23 da Lei nº 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, para dispor sobre a participação dos sindicatos de trabalhadores na Comissão Paritária, no âmbito do órgão de gestão de mão-de-obra do trabalho portuário, e dá outras providências.” Adiado. ITEM 3 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 346, de 2012, de autoria do Senador Jorge Viana, que “Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para dispor sobre a implantação de faixa ou pista exclusiva para motocicletas em vias de grande circulação e fixar as velocidades máximas permitidas para esse tipo de veículo.” A Presidente concede a palavra ao Senador Marco Antônio Costa para proferir o Relatório. Usaram a palavra os Senadores José Pimentel e João Costa. Aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer desta Comissão, pela aprovação do projeto, com quatro emendas que apresenta. ITEM 4 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 113, de 2011, de autoria do Senador Rodrigo Rollemberg, que “Altera a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, para determinar o embarque gratuito de bagagem que se enquadre em determinados parâmetros, no transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros.” Adiada a votação. ITEM 5 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 68, de 2011, de autoria do Senador Ricardo Ferraço, que “Altera disposições da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, para incluir os Estados que integram a SUDENE e o prazo de vigência do Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento de Infraestrutura da Indústria Petrolífera – REPENEC.”  Adiada a votação. ITEM 6 – REQUERIMENTO Nº 51, DE 2012, de autoria do Senador João Capiberibe, que “Nos termos do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro audiência pública em conjunto com as seguintes comissões: Comissão de Serviços de Infraestrutura, Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa e Comissão de Assuntos Sociais – em aditamento ao Requerimento nº 64/12, para discutir as condições de mercado do transporte aéreo brasileiro, a compra da empresa aérea Webjet pela Gol e a demissão de 850 funcionários da Webjet logo após a conclusão da negociação, bem como o valor das passagens aéreas, conforme noticiado no 28/11/2012 pelo Jornal Correio Braziliense: ...“uma viagem de Brasília para Fortaleza ou Natal entre os dias 26 de dezembro e 2 de janeiro, trechos de ida e volta, pode passar de R$ 5 mil por passageiro, sem incluir as taxas aeroportuárias. Os valores cobrados pela TAM e pela Azul nesses dois casos superam os bilhetes internacionais da capital federal para Londres e Paris, entre R$ 4,3 mil e R$ 4,7 mil, e são quase o dobro da média cobrada no trajeto para Buenos Aires.” Para discorrer sobre esses e outros assuntos correlatos, sugerimos sejam convidadas as seguintes autoridades: 1. Wagner Bittencourt – Ministro da Secretaria de Aviação Civil (SAC); 2. Paulo Sérgio Kakinoff - Presidente da Gol; 3. Marcelo Guaranys - presidente da Agência Nacional de Aviação Civil (Anac); 4. Vinícios Marques de Carvalho - Presidente do Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE; 5. Presidente do sindicato dos aeroviários; e 6. Presidente do sindicato dos aeronautas. Subscrito pelo Senador José Pimentel e pela Senadora Vanessa Grazziotin. A Presidente concede a palavra aos Senadores Ciro Nogueira e José Pimentel para discutirem a matéria. É acrescentado ao Requerimento os nomes dos Presidentes das companhias aéreas TAM Linhas Aéreas, Marco Antonio Bologna e Azul Trip, David Neeleman. Aprovado. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dez horas e vinte e quatro minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário desta Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pela Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.
Senadora Lúcia Vânia
Presidente
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A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Bom dia a todos e a todas aqui presentes.

Havendo número regimental, declaro aberta a 37º Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura, da 2ª Sessão Legislativa ordinária, da 54ª Legislatura.

Comunicado.

Recebido o Aviso nº1601/2012, do Presidente do Tribunal de Contas da União, Ministro Benjamin Zymler, encaminhando cópia do Acórdão que trata do relatório de auditoria operacional sobre o setor hidroviário brasileiro.

Em cumprimento ao Ato nº 03/2012, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, o referido Aviso do TCU será encaminhado à Consultoria Legislativa para análise e sugestão.

Passemos à pauta da reunião.
ITEM 1
OFÍCIO "S" Nº 23, de 2012

  - Não Terminativo

Encaminha, nos termos do § 1º do art. 28 da Lei nº 11.079, de 2004, o demonstrativo de impacto orçamentário sobre sua Receita Corrente Líquida relativo à Parceria Público-Privada.

Autoria: Prefeitura do Município de São Bernardo do Campo (SP)

Relatoria: Senadora Vanessa Grazziotin

Relatório: Pelo conhecimento do Ofício "S" nº 23, de 2012, seu arquivamento e comunicação ao Ministério da Fazenda, o resultado da deliberação. 

 Concedo a palavra à Senadora Vanessa Grazziotin para proferir o seu relatório.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Com o Ofício “S” nº 23, de 2012, o Secretário de Assuntos Jurídicos e Cidadania da Prefeitura do Município de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, submete ao Senado Federal “o demonstrativo de impacto orçamentário sobre sua Receita Corrente Líquida havida pela contratação de Parceria Público-Privada para a outorga de Sistema de Manejo e Gestão de Resíduos Sólidos, assinada em 20/06/2012.”

Em anexo ao referido Ofício, consta o Termo de Contrato da referida parceria público-privada.

A matéria foi distribuída para exame desta Comissão, tendo a Srª Presidente, Senadora Lúcia Vânia, designando-me relatora.

Análise.
O art. 104 do Regimento Interno do Senado Federal estabelece, dentre as competências desta Comissão, a atribuição de opinar sobre parcerias público-privadas.

Por outro lado, a Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, que institui normas gerais para licitação e contratação de parcerias público-privadas no âmbito da administração pública, veda a concessão de garantia ou a realização de transferência voluntária, pela União, aos Estados, Distrito Federal e Municípios que extrapolarem, no exercício anterior ou nos dez anos seguintes à contratação, o limite de 5% de suas receitas correntes líquidas com as despesas de caráter continuado decorrentes dos referidos contratos de parcerias público-privadas.

A citada lei determina, também, que os entes subnacionais que contratarem empreendimentos por intermédio de parcerias público-privadas deverão encaminhar ao Senado Federal e à Secretaria do Tesouro Nacional, previamente à contratação, as informações necessárias para cumprimento do limite acima referido. Incluem-se nesse limite as despesas derivadas de contratos de parceria celebrados pela administração direta e indireta, excetuando-se apenas as empresas estatais não dependentes 

O Ofício em exame data de 11 de setembro de 2012 e refere-se à contratação realizada em 20 de junho de 2012.

Não obstante a comunicação posterior ao fato, ressalto, nesta análise, a seguinte informação prestada pelo Secretário Municipal: a despesa com a PPP contratada em relação a resíduos sólidos, no período de 10 anos compreendido entre os anos de 2012 e 2021, evolui de 1,03% em 2012 para 1,62% em 2015. A partir de 2016, decresce a cada ano, até atingir 0,47% em 2021.

Depreende-se que a evolução do referido comprometimento de receitas municipais encontra-se não apenas dentro dos limites legais de 5% das referidas RCL, mas ainda deixa margem para novas contratações da ordem de 3,97% em 2012, com tendência crescente para o próximo decênio, quando deve alcançar 4,53%, em 2021.

Enfatizo que até a edição da MPV nº 575, de 7 de agosto de 2012, o limite máximo permitido para o impacto de PPPs na RCL era de 3%.

Mesmo que se considerasse esse limite legal, no caso sob exame, tendo em vista que o contrato foi assinado em junho de 2012, a presente contratação estaria dentro do referido limite. 

Em outras palavras, do ponto de vista substantivo, qual seja do controle exercido pelo Senado sobre a extrapolação do limite do endividamento indireto que as contratações de PPPs podem proporcionar, assim como da observância das condições para concessão de garantias e de realização de transferências voluntárias pela União, depreende-se que o Município de São Bernardo do Campo cumpre as exigências legais sobre o assunto.

De acordo com o citado Termo de Contrato de Parceria, o Município de São Bernardo do Campo promove a outorga do Sistema Integrado de Manejo e Gestão de Resíduos Sólidos no Município à concessionária SBC Valorização de Resíduos S.A., conforme a Concorrência Pública nº 10.010, de 2011, e o Processo de Contratação nº 80.097, de 2011.

Em resumo, o Município de São Bernardo do Campo presta as informações sobre o impacto da contratação da parceria público-privada em suas receitas correntes líquidas e demonstra que esse impacto está dentro dos limites legais e atende plenamente às exigências contidas no art. 28 da Lei nº 11.079, de 2004.

Ante o exposto, Srª Presidente, voto pelo conhecimento do Ofício “S” nº 23, de 2012, por esta Comissão de Serviços de Infraestrutura, e pelo seu subsequente arquivamento, comunicando-se ao Ministério da Fazenda a presente deliberação.

É o relatório e o voto, Srª Presidenta.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão o projeto.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Para discutir, Srª Presidenta.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Para discutir, Senador.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Srª Presidenta, eu quero parabenizar a Senadora Vanessa Grazziotin pelo parecer aqui apresentado e registrar que a Medida Provisória nº 575 já foi aprovada tanto pela Câmara como pelo Senado Federal. 

Essa medida provisória tinha retornado à Câmara por conta de uma alteração que o Senado fez, mas, na terça-feira desta semana, a Câmara concluiu a votação e já mandou à sanção presidencial e lá foi mantida a vinculação de até 5% das receitas correntes líquidas. Portanto, o parecer da nobre Senadora, que foi durante a tramitação da medida provisória, não teve qualquer alteração quanto a isso. E há mais um item que o Congresso Nacional incluiu permitindo a União avalizar essas operações, ou seja, dar garantia a essas operações a partir de autorização da Secretaria do Tesouro Nacional. 
O Congresso Nacional também avançou mais no sentido de contribuir para as parcerias público-privadas, que é uma das saídas para superar a falta de infraestrutura nos Municípios, nos Estados e na União. 

Portanto, nós encaminhamos favoravelmente ao parecer da nossa Relatora.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, colocamos em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se acham. (Pausa.)

Aprovado o relatório. 

A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa.

Eu queria fazer um esclarecimento aos Srs. Senadores. Muitos dos Senadores aqui presentes têm assinado antecipadamente o livro, para que possamos agilizar os trabalhos, e isso pode deixar aos Senadores a impressão de que, de repente, nós possamos votar aqui algum requerimento, alguma matéria que não esteja na pauta. Então, eu quero tranquilizar os Srs. Senadores de que, aqui nesta Comissão, nenhuma matéria será votada sem que esteja antecipadamente na pauta por 48 horas. Os senhores podem ficar absolutamente tranquilos de que da Presidência, desta Mesa, não sairá nenhum requerimento e nenhuma matéria que não esteja antecipadamente na pauta.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Srª Presidenta, eu quero registrar a forma correta como V. Exª tem conduzido os trabalhos desta Comissão, aliás em toda a sua vida política e como Senadora. 

Nós temos tranquilidade com o processo com que V. Exª conduz as ações nessa Presidência e em outros atos que V. Exª já conduziu. Por isso, por parte da Liderança do Governo, não temos nenhuma dificuldade em colher assinaturas antes e discutir previamente a pauta, como sempre a senhora fez e os demais presidentes também, para que haja bom andamento. 

Eu aprendi com nossos pares aqui do Senado Federal – e já vinha da Câmara – de que esta Casa é uma casa de entendimentos. E tudo aquilo em que se consegue fazer um consenso prévio, a proposta sai muito mais equilibrada para o Estado nacional e para a sociedade brasileira, e sua tramitação também se torna mais célere.

V. Exª é uma das pessoas que sempre contribuíram para isso. Portanto, por parte do Governo e, em especial, por parte deste Senado, é dado pleno apoio às iniciativas de V. Exª. A coleta de assinaturas prévia é necessária, já que, aqui, muitas Comissões funcionam ao mesmo tempo e que, agora, com o novo rito das medidas provisórias, a nossa agenda ficou muito mais corrida. Eu vejo o esforço das nossas Senadoras e dos nossos Senadores para ajudar a dar quórum nesse conjunto de comissões permanentes e temporárias que funcionam na Casa.

Portanto, por parte do Líder do Governo, o Senador Eduardo Braga, por parte do Líder do Governo no Congresso Nacional, não temos de fazer reparo à condução de V. Exª nesses trabalhos.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço-lhe, Senador Pimentel.

Passemos, então, à pauta.

O item 2 da pauta trata de decisão não terminativa. É o Projeto de Lei do Senado nº 214, de 2008. O Relator é o Senador Flexa Ribeiro, que não se encontra aqui presente. Portanto, vamos adiar a votação desse item.

(É o seguinte o item adiado:

    ITEM 2

 PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 214, DE 2008

            - Não Terminativo -

Acrescenta §4º ao art. 23 da Lei nº 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, para dispor sobre a participação dos sindicatos de trabalhadores na Comissão Paritária, no âmbito do órgão de gestão de mão de obra do trabalho portuário, e dá outras providências.

Autoria: Senador Paulo Paim.

Relatoria: Senador Inácio Arruda (substituído por ad hoc).

Relatoria ad hoc: Senador Flexa Ribeiro.

Relatório: pela rejeição.

Observações: 1) a matéria será apreciada pela Comissão de Assuntos Sociais em decisão terminativa;

2) a matéria constou, também, na pauta das reuniões dos dias 28/06/2012, 05/07/2012 e 12/09/2012;

3) em 29/08/2012, foi lido o relatório e concedida vista coletiva aos Senadores nos termos regimentais;

4) em 11/10/2012, a matéria foi enviada ao gabinete do Relator ad hoc, Senador Flexa Ribeiro, para reexame.)

Vamos ao item 3 da pauta. Trata-se de decisão não terminativa.

                                     ITEM 3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 346, DE 2012

                        - Não Terminativo -

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para dispor sobre a implantação de faixa ou pista exclusiva para motocicletas em vias de grande circulação e fixar as velocidades máximas permitidas para esse tipo de veículo.

Autoria: Senador Jorge Viana.

Relatoria: Senador Marco Antônio Costa.

Relatório: pela aprovação do projeto, com quatro emendas que apresenta.

Observação: 1) a matéria será apreciada pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.

Concedo a palavra ao Senador Marco Antônio Costa, para proferir seu relatório.

O SR. MARCO ANTÔNIO COSTA (PSD – TO) – Srª Presidente, Srs. Senadores e Srª Senadora, passo, agora, à leitura do relatório do Projeto de Lei apresentado pelo Senador Jorge Viana.

Submete-se ao exame desta Comissão de Serviços de Infraestrutura o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 346, de 2012, de autoria do Senador Jorge Viana, que propõe alterações no Código de Trânsito Brasileiro (CTB), visando à melhoria da segurança no trânsito para usuários de motocicletas.

Entre as alterações propostas, o PLS nº 346, de 2012, pretende atribuir aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios duas novas competências, relacionadas com a implantação de esquemas especiais de circulação viária e de controle de tráfego no âmbito de sua circunscrição, entre os quais prevê a destinação de faixa ou pista exclusiva para o tráfego de motocicletas. As competências propostas são objeto dos incisos XXII e XXIII que o Projeto acresce ao art. 24 do CTB.

A segunda alteração prevista recai sobre o dispositivo do CTB que estabelece as velocidades máximas permitidas nas diferentes classes de vias de acordo com a categoria do veículo. Pela nova redação dada pelo Projeto ao art. 61, §1º, inciso II, alínea a, item 1, do CTB, a velocidade máxima de 110km/h em rodovias passaria a aplicar-se apenas aos automóveis e camionetas. Em decorrência, as motocicletas teriam seu limite de velocidade automaticamente rebaixado para 80km/h, o mesmo limite previsto para o conjunto dos demais veículos, conforme estabelece, na sequência, o item 3 do citado dispositivo.

Ainda com relação às velocidades, o Projeto acrescenta novo parágrafo ao art. 61, para determinar que, em faixa ou pista destinada à circulação exclusiva de motocicletas, a velocidade máxima permitida será de 60km/h, quando se tratar de via urbana, e de 80km/h, nas vias rurais, ressalvada a possibilidade de o órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via regulamentar limites mais baixos de velocidade.

No âmbito das infrações, o PLS nº 346, de 2012, propõe elevar, de leve para média, a gravidade da infração descrita no art. 184, inciso I, do CTB, segundo o qual é punido com multa o condutor que “transitar com o veículo na faixa ou pista da direita, regulamentada como de circulação exclusiva para determinado tipo de veículo, exceto para acesso a imóveis lindeiros ou conversões à direita”.

Por último, acresce ao CTB um novo artigo (art. 184-A), para caracterizar como infração grave, sujeita à penalidade de multa, o ato de transitar com motocicleta fora da faixa ou pista exclusiva reservada para circulação de veículos desse tipo, onde houver.

Na justificação que apresenta, o autor do projeto se reporta ao vertiginoso crescimento da frota nacional de motocicletas e aos níveis alarmantes a que chegaram os índices de acidentes envolvendo veículos dessa categoria.

Conforme consta do despacho de distribuição, a proposição será analisada, inicialmente, por esta Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI), seguindo-se a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), que decidirá em caráter terminativo.

Não foram oferecidas emendas ao projeto.

Análise.

De acordo com o art. 104 do Regimento Interno do Senado Federal, a matéria de que trata o PLS nº 346, de 2012, insere-se no campo temático das competências da CI, razão pela qual deve esta Comissão manifestar-se quanto ao mérito da proposição.

Compartilho com o autor as preocupações que motivaram a presente iniciativa. De fato, as motocicletas e seus usuários têm sido as principais vítimas da violência no trânsito.

São variadas as alterações que o PLS nº 346, de 2012, propõe no Código de Trânsito Brasileiro (CTB). Todas buscam minimizar os conflitos entre veículos de diferentes categorias em disputa pelo espaço viário já congestionado dos grandes corredores urbanos, situação esta que costuma potencializar os riscos de acidente.

No que diz respeito aos acréscimos propostos no art. 24 do CTB, considero que o projeto encaminha adequadamente o propósito de apoiar e estimular a implantação de esquemas especiais de circulação viária pelos órgãos de trânsito municipais, garantindo-lhes o necessário respaldo legal para iniciativas nesse sentido. Sabe-se que a adoção de medidas de gerenciamento da circulação e do tráfego urbanos – entre as quais o projeto explicita a destinação de faixas ou pistas para uso exclusivo de determinada categoria de veículos – cabe tão somente ao poder público local. Nada impede, todavia, que o projeto reforce e explicite no texto do Código de Trânsito essa competência, e o que é muito importante, Srª Presidente, sem deixar de ressaltar a importância do critério técnico que deve presidir a decisão. Ou seja, o Senador Jorge Viana, propõe a adoção dessas faixas, mas obediente sempre à questão técnica, a avaliação técnica do órgão municipal. Portanto, não é impositivo, é apenas uma condição que, frente a um estudo técnico viável, possa ser implantado nessas vias nos grandes corredores urbanos de tráfego.

Com o objetivo de aprimorar o texto constante do inciso XXIII do art. 24 do projeto sob exame, sugiro emenda apenas para incluir, além das motocicletas – que já cito no projeto –, as motonetas e ciclomotores na circulação das faixas exclusivas, e substituir a expressão “vias de grande circulação” pela expressão tecnicamente mais adequada: “vias com elevado volume de tráfego”.

Ao mencionar a implantação de faixas ou pistas exclusivas para motocicletas, o projeto cria, simultaneamente, a infração correspondente, na forma do art. 184-A, que acresce ao CTB. Com isso, fica o condutor de motocicleta obrigado a se manter na faixa ou pista exclusiva a ele destinada, sob pena de cometer infração grave, punível com multa. A medida nos parece acertada, contudo, com o objetivo de aprimorar o texto, apresento emenda com o fim de ressalvar a possibilidade de trânsito fora da faixa exclusiva quando houver sinalização que permita conversões ou ultrapassagens ou na questão do acesso aos imóveis lindeiros.

Coerentemente, providência complementar prevê que seja punida com mais rigor a situação inversa, tratada no art. 184 do CTB. É o que faz o projeto ao estabelecer que incorre em infração média (e não leve, como determina o texto em vigor) o motorista que invade a “faixa ou pista da direita”, destinada à circulação exclusiva de veículo de outra categoria, “exceto para acesso a imóveis lindeiros ou conversões à direita”.

No campo das medidas voltadas para controle de velocidade, embora a boa intenção do nobre autor, a medida poderá trazer consequências danosas à segurança do trânsito, pois, ao limitar a velocidade de motocicleta a 80km e 60km nas vias rurais e urbanas, respectivamente, em detrimento aos demais veículos leves, o efeito será exatamente ao contrário, uma vez que a motocicleta será obrigada a circular em faixas de menor velocidade e disputar espaço com os veículos pesados e lentos, como caminhões e ônibus, aumentando o risco de acidentes graves e fatais.

É sabido que os veículos de grande porte criam imenso deslocamento de ar ao ultrapassar um veículo e, por ser a motocicleta um veículo bastante leve, esse deslocamento pode desestabilizá-la em virtude da diminuição da resistência do ar. Esse turbilhão que se forma atrás dos caminhões, ônibus e veículos leves tende a puxar a motocicleta para próximo desses veículos (efeito conhecido como vácuo), reduzindo consideravelmente o tempo de frenagem necessário em situações normais, expondo, obviamente ao perigo o motorista, o usuário da motocicleta. Essa situação potencializa em demasia a ocorrência de acidentes.

Ademais, a costumeira observação do excesso de velocidade como causa de acidentes com veículos tem como referência o desrespeito a velocidade máxima indicada para a via pública, ou seja, o que contribui para o acidente é a velocidade acima do permitido, não a velocidade estabelecida, depois de estudos aprimorados, pelos técnicos para o tráfego naquelas vias.

Portanto, proponho, para este caso, que se mantenha o limite de velocidade atualmente estabelecido do Código de Trânsito Brasileiro, a qual é fixada com base em critérios técnicos, nas condições de trânsito, e nas peculiaridades de cada via. Dessa forma, sugiro a exclusão das alterações sugeridas ao art. 61 do Código de Trânsito Brasileiro, constante no art. 1º do projeto sob exame.

Por fim, verifico pequeno lapso na renumeração dos artigos do projeto, constando art. 1ª, 3º e 4º, e para sanar esse problema sugiro emenda para renumerar os artigos 3º e 4º para artigos 2º e 3º.

Por acreditar ser possível o convívio harmônico no trânsito, onde o respeito entre as diversas categorias de veículos (de maior porte com os de menor porte) deve ser alcançado com incentivo a comportamentos de segurança das diversas categorias de usuários, através de campanhas de trânsito educativas, melhora na sinalização e incremento da fiscalização na busca incansável da segurança nas vias públicas, e por consequência a diminuição de acidentes e mortes, reconhecendo o mérito do PLS nº 346, de 2012, e concluo pela sua aprovação da matéria, sugerindo os ajustes já mencionados, que, salvo melhor juízo, poderão contribuir para o aperfeiçoamento da proposição.

O voto, Srª Presidente.

Pelo exposto, voto pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 346, de 2012, com as emendas que sugeri nesse relatório.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Em discussão a matéria.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Para discutir, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Para discutir, Senador Pimentel.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Srª Presidente, quero parabenizar o Senador Marco Antônio pelo excelente parecer que apresenta e, principalmente, pelo ajuste de redação que é feito para vias com elevado volume de tráfego. Isso fruto da experiência de quem já foi vereador, muito bem votado, na maior cidade do Brasil, e que conhece de perto as dificuldades do trânsito que ali existem.

E essas iniciativas aqui tomadas vêm atender, ou pelo menos minimizar uma epidemia que está acontecendo no Brasil, que são os graves acidentes de moto no trânsito brasileiro.

Eu sou de um Estado, o Ceará, em que até os nossos antigos vaqueiros e boiadeiros, que ontem utilizavam o cavalo, o burro, o animal na condução do gado, como forma de trabalho, hoje utilizam a moto nas fazendas, nas pequenas e médias propriedades.

Se nós vamos para as nossas médias cidades, que são menores que alguns bairros na cidade de São Paulo, já existe esse grave problema de acidentes, de organização do trânsito, ou seja, essa dificuldade.

E, ao manter a velocidade, dentro dos mesmos critérios, dos veículos e das motos, evita-se outro problema: o possível engarrafamento.

Portanto, o projeto do Senador Jorge Viana é louvável, e os ajustes apresentados pelo nobre Senador Marco Antônio aprimoram esse projeto de lei.

Sendo assim, encaminhamos favoravelmente o parecer.

O SR. JOÃO COSTA (Bloco/PPL – TO) – Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador João Costa.

O SR. JOÃO COSTA (Bloco/PPL – TO) – As minhas ponderações estão na mesma linha das considerações do Senador Pimentel.

Eu não poderia deixar de reconhecer a importância desse projeto de autoria do Senador Jorge Viana, mas também não posso deixar de reconhecer que não existe nada tão bom que não possa ser melhorado. E o Senador Marco Antônio, com clareza e precisão, conseguiu melhorar aquilo que já era muito bom. Melhorou ainda mais o projeto e imprimiu-lhe grandeza.

O encaminhamento é no sentido da aprovação.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão a matéria.

Não havendo quem queira discutir, coloco em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se acham. (Pausa.)

Aprovado.

Coloco em votação também as quatro emendas oferecidas pelo Relator.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam com as emendas permaneçam como se acham. (Pausa.)

Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer desta Comissão pela aprovação do projeto, com quatro emendas que apresenta.

O projeto vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania para prosseguimento de sua tramitação.

Os itens 4 e 5 são projetos de lei, com decisão terminativa. Não há quórum qualificado. Vou ler o item 4.

                                        ITEM 4

        PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 113, de 2011

                                - Terminativo -

Altera a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, para determinar o embarque gratuito de bagagem que se enquadre em determinados parâmetros, no transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros.

Autoria: Senador Rodrigo Rollemberg

Relatoria: Senador Cyro Miranda

Relatório: Pela aprovação, com quatro emendas que apresenta.

Observações:

1) em 11/09/2012 o Relator encaminha novo Relatório;

2) em 31/10/2012, foi lido o Relatório e adiadas a discussão e votação da matéria;

3) em 14/11/2012 a discussão foi encerrada e a votação da matéria adiada;

4) a matéria constou, também, na pauta da reunião dos dias 24 e 31/05, 28/06, 05/07, 29/08, 12/09, 17 e 31/10 e 22 e 28/11/2012.

Está suspensa a votação desse item, que passa a constituir a próxima pauta.
Item 5, com decisão também terminativa.

                                         ITEM 5

                  PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 68, de 2011

                                 - Terminativo -

Altera disposições da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, para incluir os Estados que integram a SUDENE e o prazo de vigência do Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento de Infraestrutura da Indústria Petrolífera - REPENEC.

Autoria: Senador Ricardo Ferraço

Relatoria: Senador Armando Monteiro (Substituído por Ad Hoc)

Relatoria Ad Hoc: Senador João Capiberibe

Relatório: Pela aprovação, nos termos do substitutivo

Observações:

1) em 31/05/2011 a Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo ofereceu Parecer favorável ao Projeto nos termos da Emenda nº 01-CDR (Substitutivo);

2) em 05/07/2012 o Relator apresentou nova minuta de Parecer;

3) em 31/10/2012, sendo designado relator “ad hoc” o Senador João Capiberibe, foi lido o Relatório e adiadas a discussão e votação da matéria;

4) em 14/11/2012, a discussão foi encerrada e a votação da matéria adiada;

5) a matéria constou, também, na pauta da reunião dos dias 29/08, 12/09, 17/10 e 22 e 28/11/2012.

Não havendo quórum qualificado, fica suspenso também esse item para a próxima pauta.

O item 6 da pauta é um requerimento do Senador Capiberibe. Eu pergunto ao Senador Pimentel se ele pode subscrever esse requerimento.

                                        ITEM 6

                    REQUERIMENTO Nº , DE 2012

Nos termos do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro audiência pública em conjunto com as seguintes comissões: Comissão de Serviços de Infraestrutura, Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa e Comissão de Assuntos Sociais – em aditamento ao Requerimento nº 64/12, para discutir as condições de mercado do transporte aéreo brasileiro, a compra da empresa aérea Webjet pela Gol e a demissão de 850 funcionários da Webjet logo após a conclusão da negociação, bem como o valor das passagens aéreas, conforme noticiado em 28/11/2012 pelo Jornal Correio Braziliense:.“uma viagem de Brasília para Fortaleza ou Natal entre os dias 26 de dezembro e 2 de janeiro, trechos de ida e volta, pode passar de R$5 mil por passageiro sem incluir as taxas aeroportuárias. 

Os valores cobrados pela TAM e pela Azul, nesses dois casos, superam os bilhetes internacionais da Capital Federal para Londres e Paris, entre R$4,3 mil e R$4,7 mil, e são quase o dobro da média cobrada no trajeto para Buenos Aires”.

Para discorrer sobre este e outros assuntos correlatos, sugerimos sejam convidadas as seguintes autoridades: Wagner Bittencourt, Ministro da Secretaria de Aviação Civil; Paulo Sérgio Kakinoff, Presidente da Gol; Marcelo Guaranys, Presidente da Agência Nacional de Aviação Civil; Vinícius Marques de Carvalho, Presidente do Conselho Administrativo de Defesa Econômico e o Presidente do Sindicato dos Aeroviário; e o Presidente do Sindicato dos Aeronautas.

Autoria: Senador João Capiberibe, subscrito neste ato pelo Senador Pimentel, e Senadora Vanessa Grazziotin. 

Em discussão o requerimento. 

O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco/PP – PI) – Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Ciro. 

O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco/PP – PI) – Eu acho mais do que oportuno esse requerimento. Acho que, em relação a todos esses fatos que estão sendo relatados, o teor deles é mais do que natural. A única coisa que eu acho mais do que necessária é que aqui está sendo convocado apenas o presidente de uma das grandes empresas. Essa não é a situação de uma empresa; é a situação da aviação nacional. Está envolvida a TAM, está envolvida a Azul, e acho que seria necessário, já que se vai convidar o presidente de uma das grandes empresas, convidar os três das três empresas. Não vejo motivo nenhum de escolher apenas uma empresa para que esteja presente a esse evento. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu perguntaria ao Senador Pimentel se concorda, embora seja apenas o subscritor do requerimento. 

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Concordo, Srª Presidente, até porque nós fizemos um debate ontem, na CAE, sobre preços de veículos automotores. O preço, no Brasil, está em média 20% acima da tabela dos outros países. E aqui vai no mesmo sentido, porque se trata de transporte aéreo, os impactos.

Acolho a sugestão do Senador Ciro Nogueira, e vamos trazer todo o setor. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu solicitaria ao Senador que formalizasse essa solicitação, e vamos, então, chamar os presidentes das três maiores companhias.

Em discussão o requerimento. (Pausa.)

Não havendo mais quem queira discutir, coloco em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se acham. (Pausa.)

Aprovado. 

Não havendo nada mais a tratar, declaro encerrada a presente reunião, agradecendo aos Srs. Senadores pela presença.

(Iniciada às 9 horas e 51 minutos, a reunião é encerrada às 10 horas e 24 minutos.)







